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Parecer nº 1498, de 2023
da Comissão de Defesa e dos direitos das mulheres, sobre A MOÇÃO nº 152, DE 2023
De autoria das Nobres Deputadas Valeria Bolsonaro, Andréa Werner, Edna Macedo, Ana Perugini, Clarice Ganem, Beth Sahão, Professora Bebel, Analice Fernandes, Ana Carolina Serra, Márcia Lia, Maria Lúcia Amary, Carla Morando, Marina Helou e Fabiana Barroso, a Moção em epígrafe visa manifestar repúdio a atitude do Senhor Prefeito Municipal de Ilha Bela, Antônio Luiz Colucci, diante de um episódio de fiscalização, atividade típica do Poder Legislativo, onde a Senhora Vereadora Diana Matarazzo Falcão de Almeida (Dra. Diana), buscava esclarecer fatos acerca da licitação para administrar as redes sociais do município, com apenas um concorrente. Nesta ocasião, com intuito de intimidar a fiscalização, o Prefeito teria dito para a Vereadora a seguinte frase: "SENTE ALI E SE COMPORTE".

Conforme o disposto art. 31, I c.c. art. 33, II do Regimento Interno, a propositura foi distribuída a presente Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, em caráter conclusivo, a este Deputado que passo a apresentar o seguinte parecer:
Trata-se de ato praticado pelo chefe do executivo do município de Ilha Bela, litoral paulista, onde, de forma desrespeitosa e intimidadora, procurou sustar ato de fiscalização da Vereadora Diana Matarazzo Falcão de Almeida acerca de indícios de irregularidade em processo licitatório. Relata a moção que a vereadora teria sido ameaçada de ser retirada da sala.
A nossa Constituição Estadual em seu artigo 19 atribui, dentre as competências do legislativo, a função de poder sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar e fiscalizar, além de controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada. Nesta toada, podemos concluir que foi legítima e necessária a atuação da Excelentíssima Vereadora Diana Matarazzo Falcão, na atribuição de suas funções, pois exerceu o seu papel dentro dos limites da lei, que é o de fiscalizar os atos do poder executivo.
O fato atribuído ao chefe do executivo local tem, inclusive, traços de misoginia, ao destratar, desvalorizar e impedir os trabalhos da vereadora na atribuição de seus deveres como parlamentar.
Neste sentido, manifestamo-nos favoráveis conclusivamente à aprovação da Moção 152, de 2023.
Marcio Nakashima - Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/11/2023.

Leci Brandão - Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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